
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.255 - RS (2011/0076480-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NICHELMADE SERRARIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE TREVISAN E OUTRO(S)
  ELAINE SIQUEIRA ANTUNES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO. INCENTIVO FISCAL. 
NATUREZA JURÍDICA DIVERSA DE RECEITA OU FATURAMENTO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte os valores provenientes do crédito presumido 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de 
custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, razão pela qual não integra a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes: AgRg no AREsp 626.124/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6/4/2015; AgRg no REsp 1.494.388/ES, Rel. Ministra Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 24/3/2015; 
AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19/12/2014; AgRg no REsp 1.329.781/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2012. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.255 - RS (2011/0076480-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NICHELMADE SERRARIA LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE TREVISAN E OUTRO(S)
  ELAINE SIQUEIRA ANTUNES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão assim ementada (fl. 259):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO 
INCLUSÃO. INCENTIVO FISCAL. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA DE 
RECEITA OU FATURAMENTO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante reafirma que o crédito presumido de ICMS deve ser incluído 

na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Salienta que havendo normativo legal expressamente determinando o oferecimento das 

receitas em discussão à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (em especial, os 

arts. 1º da Lei 10.637/02 e 1º da Lei 10.833/03), o afastamento válido dessas normas somente 

poderá ocorrer por meio da declaração de inconstitucionalidade, a qual impõe a observância da 

cláusula de reserva de plenário, consoante o disposto no art. 97 da Constituição Federal e Súmula 

Vinculante nº 10.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.255 - RS (2011/0076480-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO. INCENTIVO FISCAL. 
NATUREZA JURÍDICA DIVERSA DE RECEITA OU FATURAMENTO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte os valores provenientes do crédito presumido 
do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas de recuperação de 
custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração das 
operações, razão pela qual não integra a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes: AgRg no AREsp 626.124/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6/4/2015; AgRg no REsp 1.494.388/ES, Rel. Ministra Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 24/3/2015; 
AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19/12/2014; AgRg no REsp 1.329.781/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2012. 
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

De fato, conforme consignado pelo decisum agravado, o Tribunal de origem dirimiu a 

controvérsia em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os valores 

provenientes do crédito presumido do ICMS não ostentam natureza de receita ou faturamento, mas 

de recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido pelo governo para desoneração 

das operações, de forma que não integra a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. 

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. NÃO INCLUSÃO. NATUREZA JURÍDICA QUE NÃO SE CONFUNDE 
COM RECEITA OU FATURAMENTO. PRECEDENTES.
1. O crédito presumido de ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, 
com vistas a proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de 
um determinado estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento, 
motivo por que não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 626.124/PB, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/4/2015).
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXCLUSÃO 
DOS VALORES PROVENIENTES DE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os valores 
provenientes do crédito presumido de ICMS não ostentam natureza de receita ou 
faturamento, e sim recuperação de custos, na forma de incentivo fiscal concedido 
pelo governo, a fim de proporcionar maior competitividade no mercado para as 
empresas de um determinado Estado-membro. Portanto, tais valores devem ser 
excluídos da base de cálculo da contribuição para o PIS e para a COFINS.
2. Precedentes: AgRg no AREsp nº 596.212/PR, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
19/12/2014; AgRg no REsp nº 1.422.739/PR, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 18/02/2014 e AgRg no REsp nº 1.328.506/SC, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 11/04/2013.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.494.388/ES, Rel. Ministra 
Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, 
DJe 24/3/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. PRECEDENTES.
1. As Turmas da Primeira Seção desta Corte firmaram entendimento no sentido de 
que os valores provenientes do crédito do ICMS não ostentam natureza de receita ou 
faturamento, mas de recuperação de custos na forma de incentivo fiscal concedido 
pelo governo para desoneração das operações, de forma que não integram a base de 
cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 
1.363.902/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 19/08/2014 e AgRg no AREsp 509.246/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 596.212/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/12/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 557 CPC. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. EXCLUÍDA ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
DA COFINS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Possível o julgamento monocrático do recurso especial nas hipóteses em que a 
decisão recorrida estiver em "manifesto confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior".
2. No julgamento fundamentado no art. 557 do CPC, não subsiste a alegada ofensa 
ao direito de defesa dos agravantes, haja vista a previsão de cabimento de agravo 
dirigido ao órgão competente para o julgamento do recurso, conforme preceituam os 
arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ. De outra parte, a circunstância de que o 
art. 159 do RISTJ não enseja sustentação oral em sede de agravo, por si só, não 
implica cerceamento de defesa, ante a possibilidade de apresentação de memoriais 
pelas partes interessadas.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crédito 
presumido do ICMS configura incentivo voltado à redução de custos, com a 
finalidade de proporcionar maior competitividade no mercado para as empresas de 
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um determinado Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou faturamento.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.329.781/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 3/12/2012).

Descabida, por outro lado, a alegada necessidade de observância ao princípio da reserva de 

plenário, uma vez que não houve a declaração de inconstitucionalidade de qualquer norma, mas tão 

somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0076480-7 REsp 1.247.255 / RS

Números Origem:  00050948120094047107  200971070050942  50948120094047107

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NICHELMADE SERRARIA LTDA
ADVOGADOS : ELAINE SIQUEIRA ANTUNES

ALEXANDRE TREVISAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NICHELMADE SERRARIA LTDA
ADVOGADOS : ELAINE SIQUEIRA ANTUNES

ALEXANDRE TREVISAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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